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    Prefácio




    Este livro de Felippe Lattanzio faz parte de uma história que começou há mais de trinta anos. Contar um pouco dela e situar seu início na época mencionada justifica-se na medida em que vejo esta publicação como um marco destacado dentro de um conjunto de iniciativas e realizações acadêmicas que vão se mostrando cada vez mais importantes à medida que os problemas e os desafios relacionados ao gênero ganham relevância não só no campo psicanalítico, mas também na esfera social e política. Quando comecei a me interessar pelos problemas de gênero, não imaginava que esse interesse congregaria tantos estudiosos e pesquisadores, tampouco podia imaginar que a luta por igualdade de gêneros, e até mesmo pela extinção do gênero, ganharia a importância que hoje se constata em âmbito mundial; menos ainda podia vislumbrar que a chamada “ideologia de gênero” se tornaria um dos focos principais do debate político e um dos fatores definidores das eleições presidenciais de 2018 no Brasil.




    Em 1988, meu interesse pelo conceito de identificação levou-me a solicitar a orientação de Jean Laplanche para a redação de uma tese que foi concluída em 1992 e cuja publicação parcial e modificada, no Brasil, ocorreu em 2000, sob o título O problema da identificação em Freud: recalcamento da identificação feminina primária (editora Escuta). Bem antes dessa publicação, que se tornou decisiva para minha interlocução com colegas psicanalistas de diversas instituições, um trabalho de pesquisa e ensino havia começado em 1993, ano do meu ingresso como professor do Departamento de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Meu primeiro projeto de pesquisa nessa instituição, “Identificação feminina primária e sua relação com a homossexualidade masculina, o travestismo e os problemas da identidade de gênero”, trazia, com a abrangência indicada no título, os sinais da ambição e da imaturidade do pesquisador. Apesar disso, o projeto caminhou e produziu bons resultados, sendo um deles a criação e a manutenção de um pequeno grupo de pesquisa dedicado ao estudo das identificações e da identidade de gênero. É importante lembrar que naquela época, meados da década de 1990, nos meios psicanalíticos, na academia e nas instituições de formação, pouco se falava sobre gênero. Era uma época em que a grande influência do pensamento de Lacan em nosso meio contribuía para que o conceito de gênero fosse visto com grandes reservas, uma vez que a lógica fálica e as fórmulas da sexuação pretendiam responder a todas as grandes questões sobre as partições homem/mulher e masculino/feminino.




    Dessa forma, o título deste livro, O lugar do gênero na psicanálise, pode ser entendido tanto como uma referência à importância que o conceito tem na teoria e na clínica quanto no sentido de um lugar conquistado pelo gênero na história do movimento psicanalítico. A atenção dada no Capítulo 1 aos pioneiros e precursores do estudo do gênero na psicanálise permite que se conheça uma parte importante dessa história e adquire um significado especial quando lembramos que John Money, Robert Stoller e Ralph Greenson despertaram relativamente pouco interesse entre os psicanalistas brasileiros, apesar da originalidade e do grande impacto de suas ideias e descobertas. O trabalho de pesquisa em torno das primeiras publicações de John Money e do nascimento do conceito de gênero é um dos pontos altos desse capítulo. Já no Capítulo 2, o diálogo com as teorias feministas acrescenta outros elementos decisivos para a introdução do gênero no campo psicanalítico, por exemplo, a discussão crítica sobre o essencialismo e a contribuição de Judith Butler sobre esse tema. Que meu nome e algumas de minhas ideias figurem ao lado desses grandes nomes é, acima de tudo, uma prova da generosidade do autor deste livro, mas também um oportuno reconhecimento da modesta, porém original contribuição desse grupo de pesquisadores da UFMG. Nas duas últimas décadas, na graduação e na pós-graduação em Psicologia dessa universidade, muitas dissertações e teses, bem como vários projetos de pesquisa e extensão, além de inúmeras publicações, tiveram as questões de gênero como eixo principal. Além do meu livro já mencionado, outras produções desse grupo mineiro tornaram-se referências frequentes e muitas vezes centrais em trabalhos acadêmicos desenvolvidos em algumas das principais universidades brasileiras. Esse foi o caso de dois desdobramentos da pesquisa sobre identificação e identidade de gênero: um deles, o trabalho sobre o ciúme dos homens e o feminicídio; o outro, a investigação sobre o conceito de imitação e seu lugar na psicanálise. A dissertação de mestrado ora transformada neste livro veio dar a essa produção uma consistência ainda maior e transformou-se rapidamente numa referência importante para estudantes de pós-graduação, psicólogos clínicos e psicanalistas de várias partes do país.




    Defendida em 2011, essa dissertação insere-se, assim, nesse movimento de pesquisa e promove um avanço importante em pelo menos dois sentidos. Por um lado, realiza um trabalho de retomada, com importantes ajustes conceituais, dos grandes temas que vinham sendo trabalhados por mim e outros participantes do nosso grupo de pesquisa, como identificação, feminilidade, transexualidade, passividade e alteridade, todos eles abordados sob o prisma da teoria da sedução generalizada de Laplanche. Por outro lado, traz contribuições originais que ajudam a superar dificuldades teóricas e enfrentam problemas epistemológicos e metapsicológicos delicados, como a articulação dos recalcamentos primário e secundário com o gênero e o risco sempre presente de recair no essencialismo ao tratar de possíveis ligações entre passividade e feminilidade.




    Sobre esse ponto específico, os leitores deste livro poderão avaliar a importância do alerta para que a superação do essencialismo, que tantas vezes pretende naturalizar a associação da feminilidade com a passividade e com a posição penetrada, não se dê por meio do que Lattanzio denomina “historicismo ingênuo”. De fato, perceber o caráter histórico dessa associação não deveria acarretar a subestimação da força que ela tem tido, por séculos a fio, sobre os modos de produção de subjetividades; para superar preconceitos essencialistas não basta denunciá-los, é preciso buscar entender – indo além do combate aos hábitos de linguagem ou da simples indicação de “fatores culturais” – de onde eles extraem a força que os mantêm vigentes.




    Além do historicismo ingênuo, outra ideia merece destaque. Trata-se do devir-mulher, ideia que pode ser vista como o ponto culminante de uma importante incursão metapsicológica na qual os conceitos de recalcamento primário e secundário são revisitados e solidamente articulados ao gênero, contribuindo assim, de forma original e criativa, para sua inclusão entre os conceitos fundamentais da psicanálise. Embora o termo devir e o significado que lhe é atribuído estejam em relação direta com o pensamento de Deleuze e Guattari, é com a noção de inspiração, como pensada por Laplanche, que o devir-mulher encontra, a meu ver, sua principal conexão. Naturalmente, não cabe aqui uma exposição detalhada da dimensão e da particularidade que a inspiração adquire para o autor da teoria da sedução generalizada. A fim de justificar a importância que atribuo à ideia de devir-mulher e sua conexão com essa teoria, me limitarei a lembrar que a escolha da inspiração para figurar ao lado da sedução no título da coletânea dos artigos de Laplanche publicados entre 1992 e 1998 (Entre séduction et inspiration: l’homme, PUF, 1999) mostra claramente a importância por ela adquirida na teoria da sedução generalizada. Segundo esse autor, o advento da psicanálise foi capaz de produzir uma novidade no âmbito da sublimação. Não no sentido de produzir uma nova interpretação do fenômeno da sublimação, mas de inaugurar uma nova forma de sublimar que é vista como um estado de inspiração. Por meio dessa noção, Laplanche conecta a sedução originária, constitutiva do inconsciente e da pulsão, com o destino que lhe é facultado pelo método psicanalítico, ou seja, uma nova relação com a alteridade, capaz de acolher o enigma do outro como fonte de criatividade e expansão da mente.




    Pois bem, Felippe Lattanzio nos propõe o devir-mulher como uma via possível para a ampliação da permeabilidade dos processos de identificação e subjetivação. Não se trata, portanto, de uma proposta de substituição da primazia do masculino pela primazia do feminino. Trata-se, ao contrário, de um questionamento de todas as primazias e do reconhecimento de que a feminilidade de homens e mulheres contribui para a superação da própria lógica das primazias, que rapidamente se transforma em lógica fálica. Sem negligenciar a importância dos movimentos de unificação e fechamento inerentes à constituição do eu, o devir-mulher nos é apresentado não como uma finalidade, e sim como um ponto de partida para a abertura de devires múltiplos, capazes de produzir novas posturas diante da diferença dos sexos, diante do ataque interno da alteridade sexual e também diante da sempre presente pressão exercida pela lógica fálica e seus derivados. Assim como Laplanche vê em cada análise individual um potencial para se alcançar o estado de inspiração caracterizado pela capacidade perene de ser afetado e de conviver de forma criativa com a alteridade, Lattanzio nos convida a pensar esse potencial como um devir-mulher, como uma forma de desarticulação da lógica fálica/binária que não se baseia mais na simples negação dessa lógica, e sim na possibilidade de enxertá-la com germes mutantes, levando-a a engendrar em suas próprias engrenagens os agentes de sua decomposição. Esta pode ser uma das contribuições da psicanálise para avançarmos rumo a um grau mais elevado de liberdade e criatividade: um devir-mulher funcionando como inspiração para modos de subjetivação cada vez mais permeáveis à alteridade e capazes, entre outras vantagens, de ver na existência dos gêneros um grande enigma e, logo, uma grande interrogação de todas as certezas sobre o que é ser homem ou mulher. Não é pouca coisa.




    Paulo de Carvalho Ribeiro


  




  

    Apresentação




    O presente livro teve como ponto de partida minha dissertação de mestrado, defendida em 2011 no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Ao longo desses anos, percebi que o trabalho ali produzido continua suscitando diversas leituras e ganha importância nas discussões teóricas, clínicas e políticas atuais, o que me fez decidir publicá-lo, com alterações em relação ao original que refletem desenvolvimentos feitos no decorrer desses anos. Soma-se a isso o fato de que, a despeito do tema do gênero aparecer recorrentemente em discussões e debates, há ainda uma lacuna nas grandes publicações em termos de situá-lo teórica, metapsicológica e clinicamente.




    Algumas pessoas foram fundamentais nesse percurso, às quais agradeço: Paulo de Carvalho Ribeiro, que orientou o trabalho que originou este livro, pelas valiosas trocas e pela amizade estabelecida ao longo de tantos anos de interlocução, bem como pelo prefácio a este livro; Sandra Azerêdo, coorientadora da dissertação, por aceitar o desafio do diálogo interdisciplinar entre a psicanálise e as teorias feministas; os membros da banca na ocasião da defesa: Flávio Carvalho Ferraz, pelas excelentes leitura crítica e síntese do trabalho, e Fábio Belo, pelas discussões proporcionadas e sempre renovadas. Agradeço também a Bela, minha esposa, pela presença constante, pelo companheirismo e pela leitura atenciosa da dissertação e do manuscrito deste livro; a meu pai, Angelo, e a minha mãe, Waldete, por todo o incansável apoio em todas as fases de minha vida. Agradeço ainda a algumas pessoas cuja leitura de trechos ou da totalidade da dissertação e do manuscrito deste livro me foram fundamentais em diálogo e encorajamento: Maria Teresa de Melo Carvalho, Christophe Dejours, Deborah Golergant e Ana Cecília Carvalho. Agradeço a todas as alunas, alunos e colegas (no curso de Especialização em Teoria Psicanalítica, na pós-graduação e na graduação em Psicologia da UFMG; no Instituto Travessias – Percursos em Psicanálise; nas graduações em Psicologia da Faculdade de Estudos Administrativos de Minas Gerais e da Faculdade Arnaldo; na especialização da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais) que leram a dissertação que origina este trabalho, pelos excelentes diálogos e debates estabelecidos ao longo desses anos. Agradeço, enfim, aos meus pacientes, cujas trocas estabelecidas e sempre renovadas me são fundamentais para pensar a psicanálise.


  




  

    Introdução




    Na década de 1950, o psicólogo John Money (1955) introduziu a noção de gênero no corpo conceitual científico. Tal conceito veio a dar credibilidade à ideia de que não existe uma relação natural entre o sexo anatômico de uma pessoa e sua identidade sexual ou, como veio a ser chamada, sua identidade de gênero. Posteriormente, os psicanalistas Ralph Greenson e Robert Stoller trabalharam no desenvolvimento do conceito, levando em conta as vicissitudes das primeiras relações entre mãe e filho na definição do gênero da criança.




    A relevância de tais teorizações era enorme, pois aquela era uma época em que movimentos de mulheres lutavam por igualdade de direitos, em que os direitos dos homossexuais começavam a ganhar visibilidade política, as lutas de várias “minorias” contra preconceitos ganhavam força, os transexuais cada dia mais buscavam nas cirurgias de mudança de sexo uma possível solução para sua condição e, ainda, novas configurações familiares se disseminavam na sociedade. A psicanálise avançava tanto no âmbito teórico, ao postular a não naturalização da categoria de identidade sexual, dando assim primazia ao impacto das vivências iniciais sobre a formação da identidade da criança, quanto no âmbito político, pois tentava responder a importantes questões de seu tempo. No entanto, de um modo geral, o conceito de gênero foi mal recebido entre os psicanalistas e, com o passar dos anos, praticamente desapareceu do corpo teórico da psicanálise. São diversas as razões para tal rechaço,1 mas, entre elas, podemos destacar o pensamento de que o gênero era um conceito social e, dessa forma, não interessava à psicanálise.




    Entra em cena, nesse momento, a teoria feminista, que enxergou a importância do conceito de gênero para sua tentativa de desnaturalização das relações de poder estabelecidas entre os sexos, importando-o para seu arcabouço teórico.2 As feministas, então, desenvolveram o conceito de forma consistente e subversiva, relacionando-o com questões políticas amplas, mostrando a normatividade inerente às relações de gênero, denunciando como inúmeras categorias do pensamento ocidental moderno pautam-se por valores masculinos e se pretendem naturais. Atualmente, a teoria feminista ganha cada vez mais espaço, e sua credibilidade é indiscutível: uma gama de epistemólogas e filósofas feministas3 utilizam o gênero como categoria de análise crítica das relações sociais, de poder e mesmo do próprio fazer científico. Tal movimento foi tão intenso que hoje, ao se pensar o gênero, automaticamente se atribui tal conceito à teoria feminista e aos gender studies. Criou-se, assim, uma cisão: os estudos psicossociais sobre o gênero enfatizam questões como a normatividade e as relações desiguais entre os sexos, sendo que suas determinações psíquicas, a importância do gênero na constituição subjetiva, seu papel no conflito psíquico, entre outros, foram temas deixados de lado ao longo da história do conceito.




    Como aponta Maria Teresa San Miguel (2004),




    dentro do campo da psicanálise, curiosamente, [o gênero] não teve a repercussão esperada, antes, tendeu a ser rechaçado como proveniente do campo social e, portanto, alheio ao psicológico. Atualmente, fica pendente o trabalho de situar o gênero na psicanálise. (tradução minha)




    É essa lacuna teórica que nosso trabalho procura preencher, tendo como objetivo principal a elaboração de um conceito de gênero que se situe como fundamental dentro da meta­psicologia psicanalítica. Para tal, faremos inicialmente um percurso por uma série de autores que, nos últimos anos, se engajaram nessa tarefa de situar o gênero na teoria psicanalítica: além dos estudos pioneiros de Money, Greenson e Stoller, recorreremos também aos trabalhos de Paulo de Carvalho Ribeiro sobre a identificação feminina primária e a identificação passiva, de Jacques André sobre as origens femininas da sexualidade e de Jean Laplanche sobre a primazia da alteridade nos processos de designação e formação da identidade de gênero. A escolha desses autores deve-se à nossa opção de privilegiar as teorias que valorizam a importância da alteridade na constituição do sujeito psíquico.




    A abordagem do gênero, nesse sentido, deve levar em conta a tensão entre identidade e alteridade e também entre as várias disciplinas que dele se ocupam. De um lado, pois, as críticas à hierarquia e ao binarismo do sistema sexo-gênero, empreendidas principalmente pelas feministas, mostram-nos como não podemos pautar o conceito de gênero por uma suposta essência das categorias de masculino e feminino. Nas teorias psicanalíticas, isso se reflete nas críticas ao falocentrismo freudiano, calcado, em última instância, em argumentos biologizantes e evolucionistas (Butler, 1990/2003; Ribeiro, 1997a; Ferraz, 2008); na crítica à suposta natureza negativa do feminino tal como aparece nas teorias de Freud, Lacan e Laplanche; bem como na crítica de Derrida (1980/2007) ao caráter transcendental do falo em Lacan (para o qual Derrida cria o termo falogocentrismo). De outro lado dessa tensão, temos a advertência, sempre presente na psicanálise, de não crer na falácia de um sujeito autônomo, consciente e livre de conflitos, como muitos que teorizam o gênero gostariam de acreditar: a identidade, afinal, não é fruto de uma escolha consciente ou de uma opção, mas do confronto com o outro e da simbolização possível desse confronto, como nos dirá Laplanche.




    Ambos os lados dessa tensão convergem no sentido de que o ser humano não é seu próprio centro. Uma das epígrafes deste livro é a frase de Tournier: “Desconfiem da pureza; ela é o vitriol da alma”. A pureza, a busca pela essência, pela metafísica, coloca o ser humano em um caminho de reatividade e de niilismo (como veremos a partir de Nietzsche). O termo vitriol (que aqui escolhemos manter tal como no original francês) remete a isso: a pureza é o vitríolo da alma, a faz perder sua potência e viver sob a égide da negação. Talvez não seja por acidente que vitriol é também a sigla alquimista para a expressão latina “Visita Interiorem Terrae, Rectificandoque, Invenies Occultum Lapidem” (visita o centro da terra, retificando-te, encontrarás a pedra oculta): a referência ao centro e à pedra oculta remete a uma suposta essência da alma humana; é esta que, como um vitríolo, corrói a alma e o entendimento do gênero. Judith Butler, ao considerar o conceito de exterior constitutivo como fundante do sujeito, ou Laplanche, ao falar, na esteira de Freud, do corpo-estranho-interno que nos constitui, apontam essa irredutível primazia da alteridade no ser humano. É por isso que, de nosso ponto de vista, teorias psicanalíticas pautadas pelo primado do outro são mais aptas a se aproximar da complexidade do conceito de gênero e também a dialogar com os avanços que a teoria feminista trouxe para esse campo de estudo. No pensamento de Laplanche, encontramos a primazia da alteridade na psicanálise, que, do nosso ponto de vista, é um aporte teórico particularmente propício para tratar a questão do gênero e lidar com a tensão entre o outro e a constituição do sujeito.




    Refletindo as próprias características de seu campo de estudo, as teorias de gênero também não podem se furtar à alteridade, que aqui se traduz na necessária e muitas vezes difícil interdisciplinaridade exigida no tratamento do conceito, ao contrário de um certo ideal de pureza disciplinar que muitas vezes acomete o campo acadêmico. Como aponta Sandra Azerêdo (2010), mais do que uma dificuldade, devemos entender a




    “encrenca”4 que implica teorizar sobre gênero pela complexidade desse conceito, que necessariamente remete ao encontro com a diferença e à necessidade de posicionamento nesse encontro, e, diante disso, à tendência da academia e da psicologia a domesticar e disciplinar o conceito. (p. 175)




    A complexidade do gênero, assim, “exige um discurso inter e pós-disciplinar para resistir à domesticação acadêmica” (Azerêdo, 2010, p. 175). A psicanálise, enquanto teoria do psiquismo, não pode se furtar às indagações suscitadas por tais confrontos interdisciplinares, devendo assim efetivamente dialogar com teóricas e teóricos do gênero provenientes de outros campos do conhecimento. Não se trata de importar conceitos, tampouco de reduzir a complexidade do gênero a explicações psicanalíticas, mas, antes, de pensar que “a articulação da teoria psicanalítica, do saber psicanalítico, com esses outros saberes é a de um encontro, que pode provocar certas questões no interior da teoria psicanalítica” (Garcia-Roza, 1994, p. 30). E, enfim, como produto desse diálogo, também produzir questões no interior desses campos de saber vizinhos, num movimento em que efetivas trocas se estabeleçam entre as áreas. Cabe, nesse sentido, advertir que a intenção aqui não é resolver ou dar um fim à tensão entre psicanálise e feminismo; ao contrário, entendemos essa tensão como produtiva e necessária.




    É nesse sentido que, no Capítulo 2, problematizarei a associação entre feminilidade e recalque que surgirá como consequência de nossa escolha teórica, associação esta que carrega consigo os conceitos de passividade e masoquismo, ambos marcados por uma história de hierarquia e, na maioria das vezes, entendidos, segundo nosso ponto de vista, a partir da ótica defensiva do primado fálico. Procuraremos resgatar esses conceitos da dimensão negativa em que foram colocados e tentaremos, enfim, mostrar como os conceitos da psicanálise podem ser pensados a partir de uma perspectiva histórica e não essencialista.




    No Capítulo 3, formularemos um conceito de gênero que busca contemplar essa complexidade. Abordaremos o gênero em uma dupla via: de um lado, ao relacionarmos o conceito com o recalque e com o conflito psíquico, mostraremos como o gênero adquire centralidade na metapsicologia psicanalítica; de outro, ao mostrarmos as vicissitudes que as construções identificatórias podem assumir, mostraremos como a masculinidade é muito mais frágil e defensiva que a feminilidade. A masculinidade, por ter de se sustentar sob a égide da negação de uma feminilidade originária, assume frequentemente formas estereotipadas, rígidas e demasiadamente fálicas. A feminilidade, assim, como regra geral, torna-se mais aberta, flexível e permeável, dada sua maior permeabilidade ao outro. É essa potencialidade da feminilidade que nos permitirá pensar o papel do gênero no surgimento de novas formas de subjetivação mais livres e mais abertas à alteridade. Dessa forma, nos aproximaremos do que denominamos devir-mulher: uma virtualidade emancipatória presente na feminilidade, que pode afetar positivamente homens e mulheres.




    No quarto e último capítulo, retomaremos nossas críticas à essencialização dos conceitos psicanalíticos, mostrando como ela torna rígida a capacidade da psicanálise de acompanhar as diferentes formas de subjetividade que contrariam as expectativas teóricas de uma normatividade pautada pelo falogocentrismo. Analisaremos o exemplo das transexualidades, mostrando como o diagnóstico de psicose frequentemente atribuído a essa condição é herdeiro de um moralismo a ser superado. Situaremos idealmente a transexualidade como o avesso da psicose, baseando-nos nos diferentes destinos que a feminilidade originária sofre em ambas as condições.




    Ao fim desse percurso, procuraremos estabelecer o gênero como um conceito fundamental da teoria psicanalítica, na medida em que proporciona: uma melhor compreensão do conflito psíquico e das vicissitudes identificatórias que participam da constituição psíquica; um instrumental teórico capaz de ajudar a psicanálise a lidar com as diferentes subjetividades de nossos dias que se apresentam como desafio clínico e teórico; e, ainda, uma importante reflexão sobre as novas formas de subjetivação.




    Cabem, enfim, alguns breves comentários sobre o processo de escrita deste livro. Busquei fundamentar o processo da escrita na necessária abertura à alteridade. Em primeiro lugar, isso implica o reconhecimento de que a escrita e a pesquisa nunca se fazem somente a partir de um eu, mas sempre a partir de diálogos com os vários autores pelos quais me deixei atravessar – talvez por isso Deleuze nos fale do devir-mulher presente em toda escritura. O uso da primeira pessoa do plural em alguns dos trechos do livro denota essa preocupação. Ao mesmo tempo, dada a importância do posicionamento e a necessidade de um autor se mostrar em suas opiniões e seus lugares de fala, uso prioritariamente a primeira pessoa do singular. Em segundo lugar, essa busca se reflete na esperança de que o resultado desse processo possa ser recebido como o que Umberto Eco (1972) denominou obra aberta: uma criação que pretende ativar a potência do leitor enquanto agente da pesquisa, e não apenas receptor da intenção original de quem produziu. Espero, assim, que os conceitos aqui tratados possam se ampliar e se multiplicar a partir de intervenções, debates, críticas e diálogos estabelecidos entre o livro – portador de sentidos e devires que eu mesmo desconheço – e o leitor.




    

      

        Para uma explanação dos motivos desse rechaço, cf. Dimen (2000).


      




      

        O termo “gênero” aparece na teoria feminista pela primeira vez em 1975, no texto “The traffic in women: notes on the ‘Political Economy’ of sex”, de autoria de Gayle Rubin (cf. Azerêdo, 2007, pp. 87-88). É interessante notar que, a despeito da enorme visibilidade atual do conceito de gênero, pouco se conhece sobre suas origens e seus primeiros desenvolvimentos. É comum vermos trabalhos (por exemplo, Azerêdo, 2010) que fazem referência ao texto de Gayle Rubin como marco inicial do termo gênero. Realmente, tal publicação inaugura esse uso no rol das teorias feministas – como Azerêdo reconhece –, contudo o gênero carrega uma pré-história clínica que remonta à década de 1950, como veremos no primeiro capítulo, quando o psicólogo John Money introduziu o termo no corpo conceitual científico. Em outra publicação, Haraway (2004) apresenta certo grau de imprecisão ao sugerir os trabalhos de Robert Stoller como inauguradores do termo gênero, apesar de citar também Money, sem, contudo, referir-se a ele como criador do conceito nem precisar a cronologia das ideias desses autores.


      




      

        Dentre os vários exemplos, destacamos Haraway (1995, 2004), Butler (1990/2003, 1993), Anzaldúa (1987), Scott (1986) e Spivak (2010). 


      




      

        Alusão a trouble, como no título do livro de Judith Butler (1990/2003), Gender trouble.


      


    


  




  

    1. Gênero e psicanálise




    Neste capítulo percorrerei alguns teóricos da psicanálise que contribuíram para o desenvolvimento do conceito de gênero. Tarefa impossível seria a de aqui contemplar todos aqueles que se ocuparam das relações entre o masculino e o feminino, da partilha entre os sexos ou mesmo das diferenças no desenvolvimento de homens e mulheres. Dessa forma, escolhemos focar a gênese e o desenvolvimento dos autores que explicitamente usam o conceito de “gênero”.5 Obviamente, ainda assim haverá um recorte: serão privilegiados aqueles cujos retalhos teóricos nos serão úteis para desenvolver nossa própria concepção e apresentar então uma proposta de conceituar o gênero metapsicologicamente, dando-lhe sua devida centralidade na vida psíquica. Não se trata de simplesmente excluir aquilo que contraria nossas ideias, mas, antes, de dar a estas uma forma coesa para então confrontá-las com outros e ver nossas forças e fraquezas (tarefa esta que faremos ainda neste livro). Não obstante, é certo que, apesar das necessárias escolhas, haverá uma coerência histórica e, principalmente, teórica: a primazia do outro na constituição do psiquismo será nosso norte para o trânsito entre diferentes autores.




    Cabem ainda duas advertências: o propósito desse apanhado é apresentar determinadas formulações, objetivando esclarecer conceitos para usá-los nos capítulos posteriores. Portanto, os autores ora apresentados não serão confrontados exaustivamente ou mesmo, como diria Laplanche, feitos trabalhar. Neste capítulo, pois, a única intenção é traçar um panorama conceitual para situar o leitor e, ao mesmo tempo, preparar o terreno para os aprofundamentos dos capítulos posteriores – estes sim, espero, farão trabalhar os autores e as concepções teóricas aqui abordadas. A outra advertência diz respeito às terminologias, principalmente aos termos sexo e gênero, que têm tantas concepções quantos são os autores que deles se ocupam. Esperarei o final do capítulo, após as sucessivas reviravoltas que tais conceitos sofrerão de autor para autor, para, enfim, apresentar sucintamente o que entendo por cada um deles, acrescentando ainda o vocábulo diferença anatômica e diferenciando-o do que chamamos de sexo. Digo “sucintamente”, pois a definição completa e complexa desses termos é o que esperamos fazer ao longo deste livro. Peço a compreensão do leitor, portanto, para tolerar por ora a instabilidade desses conceitos. Feitas as ressalvas, passemos ao que aqui interessa.




    O nascimento do conceito




    Existiu uma teoria do gênero em Freud?




    É certo que o próprio Freud nunca chegou a usar o termo gênero e, inclusive, como aponta Laplanche (2003), a língua alemã não permitia que ele o fizesse, dado que a palavra Geschlecht significa, ao mesmo tempo, “sexo” e “gênero” (p. 76). Em alguns poucos momentos, no entanto, podemos inferir, de acordo com Laplanche, que Freud usou o termo Geschlecht referindo-se a gênero. É o caso, por exemplo, da hipótese feita por Freud (1908/1996)6 de um visitante de outro planeta que, ao chegar à Terra, imediatamente constataria a existência de dois “sexos” (p. 193). Para Laplanche, é evidente que, nesse caso, a melhor tradução seria “gêneros”, pois o que impressionaria o visitante seriam os hábitos diferenciados dos homens e mulheres, e não seus órgãos genitais. Freud também escreveu o seguinte em sua conferência intitulada “Feminilidade”: “Quando encontram um ser humano, a primeira distinção que fazem é ‘homem ou mulher?’” (Freud, 1932/1996, p. 114). Apesar disso, “em Freud, frequentemente, este questionamento é esquecido. Quero dizer que a categoria de gênero é frequentemente ausente ou impensada” (Laplanche, 2003, p. 77, tradução minha). Ademais, como aponta Maria Teresa San Miguel (2004):




    A aproximação freudiana acerca da origem da diferença entre os sexos e da construção da masculinidade/feminilidade nos seres humanos tem sido objeto de controvérsia na psicanálise ao longo do século XX, mais precisamente a partir dos anos 1920, nos quais Freud (1923) teoriza a fase fálica e sua preeminência para a compreensão da identidade sexual de meninos e meninas. No entanto, uma das dificuldades que Freud nos deixa é a de ter tomado o sexo biológico como fundamento para a identidade masculina ou feminina. (tradução minha)




    Para Freud, então, poderíamos dizer que a existência de dois gêneros ou sexos e as diferenças psicológicas entre os indivíduos pertencentes a cada um deles se explicam a partir do recurso ao biológico e ao anatômico: o desenvolvimento pré-fálico seria essencialmente congruente para ambos os sexos, mas tudo mudaria no momento em que a criança deparasse com a descoberta da diferença anatômica, que seria necessariamente percebida em termos de fálico e castrado, ou seja, o menino deteria um pênis e a menina não. A partir dessa constatação, toda uma vicissitude desenvolvimental diferenciada estaria já trilhada para cada sexo (Freud, 1923a/1996).




    Um raciocínio falacioso nos levaria a crer que Freud, então, pauta-se inadvertidamente pela biologia como ponto de partida das diferenciações entre o masculino e o feminino e, como a anatomia a ela relacionada é algo certo e imutável, críticas ao autor só poderiam ser feitas num sentido de questionar o seu paradigma (qual seja: tomar o orgânico como referência primeira), mas jamais num sentido de perceber as nuances e contradições de algo tão certo como o é o biológico. É nesse ponto que o raciocínio se torna enganoso, pois, para Freud, os dois sexos em verdade se resumem a apenas um, que se apresenta na positividade do pênis ou se escamoteia na negatividade daquilo que na mulher não tem nome.7 Em outras palavras, a constatação freudiana de que os seres humanos percebem apenas a existência de um sexo – o masculino –, que pode estar presente ou ausente, longe de ser um fato biológico, é algo que se situa absolutamente no nível da interpretação feita por Freud de um dado anatômico e, portanto, dá lugar a várias controvérsias nos debates teóricos que se fizeram a partir de então, já que toda interpretação não se faz naturalmente, e sim a partir de um esquema de mundo prévio, mesmo que travestido de natural:




    O valor atribuído ao pênis por Freud contrasta com o caráter revolucionário de seu pensamento sobre a sexualidade humana. Toda a novidade da descoberta de uma sexualidade não natural, infantil, radicalmente diferente dos instintos animais e indisciplinada no que tange à adequação do desejo sexual ao sexo anatômico, toda essa revolução convive com uma valorização do pênis, que é afirmada, sem nenhum constrangimento, como algo inteiramente natural: “ter o pênis é melhor do que não tê-lo”. (Ribeiro, 1997a, p. 127)




    A mais famosa dessas controvérsias oriundas de tal postura freudiana é o embate decorrente das críticas que Karen Horney (1971) e Ernest Jones (1927/1969, 1932/1969, 1935/1969) formularam a ele, propondo que a feminilidade, em vez de ser uma masculinidade frustrada, seria uma entidade autônoma que, como a própria masculinidade, derivaria de predisposições inatas. Tais asserções de Horney e Jones possuem o mérito de postular a descoberta precoce da vagina por parte das crianças e o demérito de teorizar a aquisição da identidade sexual como se esta fosse isenta de conflitos e apoiada no biológico.




    No próprio Freud, a identidade sexual aparece como algo muito linear, especialmente para os meninos, que desde sempre se identificam com o pai (lembremos do recurso ao pai da pré-história pessoal), e em um grau menor até mesmo para as meninas, que, para ascender à feminilidade dita normal, apenas têm de aceitar sua condição de castradas: no final, tudo acontece como decorrência da diferença anatômica, já que, para Freud, o que chamamos hoje de gênero é sempre ordenado pelo sexo anatômico. Como já vimos, uma anatomia imaginária, sendo talvez mesmo um resquício das teorias sexuais infantis dentro da própria psicanálise. Não podemos, no entanto, dizer que a teoria freudiana da aquisição da masculinidade e da feminilidade é isenta de conflitos, como atestam as noções de ansiedade de castração e inveja do pênis. No caso das meninas o caminho para ascender à feminilidade, mesmo que já preestabelecido pela ausência do falo, é mais tortuoso, pois há de se levar a cabo uma tripla mudança: do investimento objetal da mãe para o pai, da identificação primária com o pai rumo à mãe e seus atributos femininos e da zona erógena, já que o clitóris (visto até então pela menina como um correlato diminuto do pênis, determinando assim sua masculinidade original) deve ceder lugar à vagina, concomitantemente à aceitação da posição de castrada, na melhor das hipóteses.8 Assim, a mulher estaria pronta para receber um filho, que será visto como o falo que nunca lhe fora dado.




    Detenhamo-nos um momento sobre a comparação entre o clitóris e o pênis na referida teoria freudiana: o primeiro passo das meninas na fase fálica, segundo Freud, seria a




    momentosa descoberta que . . . estão destinadas a fazer. Elas notam o pênis de um irmão ou companheiro de brinquedo, notavelmente visível e de grandes proporções, e imediatamente o identificam como o correspondente superior de seu próprio órgão pequeno e imperceptível. (Freud, 1925/1996, p. 280)




    Como observado ironicamente por Ribeiro (1997a, p. 125), a despeito da “minúcia exploratória requerida na aquisição de um tal conhecimento do clitóris impúbere”, pequeno e imperceptível, a vagina permanecerá adormecida e somente será descoberta na puberdade. Uma última consequência, enfim, da autopercepção das meninas como castradas estaria na formação de seu superego: por já serem castradas e não terem nada a perder, seu superego não será plenamente formado, nunca será tão “inexorável” como o dos homens, o que explicaria “o menor senso de justiça” das mulheres (Freud, 1925/1996, p. 286). Mais uma vez, fica clara a confusão de Freud entre as teorias sexuais infantis (que podem mesmo existir no sentido em que ele as descreve, mas que certamente contêm, como toda teoria infantil, um componente defensivo contra algo que escapou completamente a Freud),9 o tipo de sociedade de sua época (sim, muitas mulheres de então provavelmente tinham na maternidade a única opção de autorrealização, por exemplo) e a teoria psicanalítica. No entanto, se a moral de seu tempo não impediu Freud de escandalizar a todos ao mostrar a sexualidade infantil ou o inconsciente, o fato de pertencer à burguesia do século XIX não basta para que o poupemos de críticas. Em verdade, penso que um ponto de vista crítico mais interessante é perceber na própria teorização de Freud sobre o inconsciente os efeitos deste: a obra, assim, deve ser escutada além de lida e, nesse processo, não podemos ser indiferentes também às próprias dificuldades de Freud na condução de sua autoanálise, ao deparar com um outro olhar sobre a sexualidade feminina. Seriam tais confusões, contradições e impasses freudianos inteligíveis se pensássemos numa espécie de protesto masculino do fundador da psicanálise, protesto este que transparece nas linhas e entrelinhas de seu próprio texto (cf. Ribeiro, 1997b, p. 49)? 




    Masculinidade e feminilidade, fálico e castrado. Há ainda que se considerar brevemente um terceiro par de opostos que na teoria freudiana se articula a esses, a saber: atividade e passividade. Mesmo que Freud tenha mostrado algumas vezes resistência em associar a passividade ao feminino e a atividade ao masculino, ele nunca “deixou de considerar que as chamadas ‘metas ativas’ ou ‘metas passivas’ da pulsão sexual eram a base das características psicológicas próprias da masculinidade e da feminilidade, respectivamente” (San Miguel, 2004, tradução minha). De qualquer forma, para Freud, é “o comportamento do homem e da mulher, no coito, [que] constitui o modelo para a concepção do par ativo/passivo” (Landim, 1970, p. 171, tradução minha). Na famosa carta 52, por exemplo, Freud escreve a Fliess que a substância masculina (da teoria da bissexualidade constitucional por ele adotada) estaria ligada ao prazer e à perversão, enquanto a feminina estaria ligada ao desprazer e às neuroses de defesa (Freud, 1896c/1996, p. 286). O problema fundamental, em meu ponto de vista, é a associação entre os pares ativo-passivo e fálico-castrado, pois ela cria assim a figura da passividade castrada, ressentida (Freud, 1924/1996). Associar o feminino com o passivo já é uma grande polêmica, principalmente se a associação se pauta num critério totalmente arbitrário e subjetivo como o é definir durante um coito entre um homem e uma mulher quem é o ativo e quem é o passivo.10 No entanto, dar uma conotação de castrada e ferida à passividade ainda piora a situação, impedindo de pensar a verdadeira natureza do passivo, que, para dizê-lo ironicamente, pode não ser tão ruim como se costuma propagar. Vide, nesse sentido, as formulações de Jacques André (1996, pp. 108-114) ao criticar o masoquismo feminino descrito por Freud em “O problema econômico do masoquismo” (1924/1996). Para André, tal masoquismo se insere completamente na lógica fálica, e a mulher aí descrita seria aquela que aceita a submissão e a posição de inferioridade. Disso decorre uma visão sobre a feminilidade que André chama de “feminilidade ferida”, à qual se contraporia uma “feminilidade orificial”. Mais à frente discutiremos mais detidamente as ideias de Jacques André.




    Apesar de tudo isso, em vários momentos Freud dá indícios de que outras teorias do masculino e do feminino são possíveis, mesmo que não estejam sistematizadas em seu pensamento. Darei apenas exemplos dessas aparições no texto freudiano, o primeiro advindo de outra carta a Fliess: “Pode-se suspeitar que o elemento essencialmente recalcado é sempre o que é feminino” (Freud, 1897/1996, p. 300). Aqui é aberta uma via para se associar a feminilidade ao recalcamento, via que não foi explorada então por Freud. Além disso, em um de seus últimos textos, “Análise terminável e interminável” (1937/1996), Freud volta a associar o recalcado com a passividade, ao dizer que o desconforto com a atitude passiva de um homem diante de outro nunca poderá ser superado pela análise. Ademais, Freud nunca escondeu sua própria insatisfação com suas teorizações sobre a feminilidade, como bem atestam as metáforas por ele utilizadas para nomeá-la: “continente obscuro”, “terra incógnita” – metáforas que, aliás, também são imensamente frutíferas nesse ousado sentido de analisar as duplicações do inconsciente freudiano em seu próprio texto, algo que também veremos mais à frente. Mesmo em relação à questão da atividade e da passividade, algumas contradições coexistem com relação à teoria que apresentamos anteriormente. Na conferência sobre a feminilidade, Freud (1932/1996) diz que “fazer coincidir ‘ativo’ com ‘masculino’ e ‘passivo’ com ‘feminino’ . . . não serve a nenhum propósito útil” (p. 116).




    As diferenças entre a masculinidade e a feminilidade em Freud, portanto, vacilam entre formulações precisas, mas arbitrárias, e confissões de humildade, deixando também espaço para a irrupção de esparsas ideias interessantes que, no entanto, não ganharam formulações elaboradas. Enfim, são muitos os autores que já se ocuparam em fazer uma leitura minuciosa da obra freudiana no que concerne à masculinidade e à feminilidade, em vários níveis críticos e interpretativos, aos quais remeto o leitor.11 A intenção por ora foi fazer um breve comentário sobre algumas posições de Freud, de forma a mostrar como o caminho para a teorização do gênero estava aberto dentro da teoria psicanalítica. E não apenas nela, pois nenhuma teoria geral da personalidade se interessara até então pelas origens daquilo que hoje chamamos de gênero (Person & Ovesey, 1999). Vejamos, então, como tal conceito nasceu e se desenvolveu.




    John Money e a criação do gênero12




    Na década de 1950, John Money, psicólogo e sexólogo norte-americano, foi o primeiro teórico a utilizar o termo gênero no sentido de relacioná-lo às diferenças entre o sexo anatômico e o que ele considerava uma espécie de sexo psicológico. Antes disso, existiam evidentemente os termos gênero linguístico, gênero textual, gênero biológico, entre outros, todos tendo em comum o fato de se relacionarem a algum tipo de classificação. A apropriação do termo gender, todavia, de forma a estabelecer todo um novo campo de estudos e dar respaldo científico a teorias esparsas que, por exemplo, combatiam a naturalização das desigualdades entre homens e mulheres, foi mérito de Money. Cabe lembrar, no entanto, que a percepção de que o sexo anatômico não é o elemento definidor do que chamamos de masculinidade e feminilidade é algo que antecede muito a Money. Nesse sentido, para se ter uma ideia, a precursora do chamado feminismo político, Mary Wollstonecraft, já denunciava em 1792, em seu livro A Vindication of the Rights of Woman, que as diferenças intelectuais e de papel social entre homens e mulheres resultavam da educação diferenciada dispensada a cada uma dessas classes, contrariando as teorias de sua época de que tal desigualdade era resultado de fatores biológicos ou mesmo de desígnios de Deus (Wollstonecraft, 1792/1998). De todo modo, é fato que Money conseguiu, ao forjar o conceito de gênero, catalisar e formalizar tal anseio histórico que se intensificava em sua época com o crescimento de estudos e movimentos cujas temáticas principais se relacionavam à identidade sexual, seja de um ponto de vista mais psicológico ou mais político.




    A primeira aparição numa publicação do conceito de gênero data de 1955, num texto de Money sobre o hermafroditismo (Money, 1955). Para ele, a pertinência psicológica de se estudar o hermafroditismo situa-se no fato de que essa condição possibilita a descoberta de enormes evidências a respeito do desenvolvimento da orientação sexual dos humanos em geral. É a mesma justificativa dada por Stoller, anos mais tarde, ao chamar o transexualismo de experimento natural (Stoller, 1975), ou mesmo de Freud ao teorizar o psiquismo dito “normal” a partir de suas experiências com o patológico. O hermafroditismo seria, então, um experimento natural no qual diversas formas de ambiguidade sexual biológica possibilitariam uma oportunidade de medir quais fatores teriam mais influência na formação do papel de gênero (gender role) desses indivíduos: o sexo cromossômico, gonadal, hormonal ou o sexo designado pelos cuidadores na criação da criança. O principal resultado desse estudo conduzido por Money (1955) se deu ao analisar os casos de contradição entre os sexos gonadal e hormonal em relação ao sexo de criação:




    Das 17 pessoas representadas na tabela II [casos em que havia tal contradição], todas menos 3 se discriminam no papel de gênero totalmente em concordância com a sua criação, mesmo que contradito por suas gônadas. A estrutura gonadal por si nos dá um prognóstico menos fidedigno do papel de gênero de uma pessoa e sua orientação como homem ou mulher; o sexo designado nos dá um prognóstico extremamente fidedigno. (p. 254, tradução minha)




    Dessa forma, o gênero torna-se um conceito que não necessariamente se vincula ao sexo biológico, tendo uma maior relação com as experiências de sociabilidade e criação de uma pessoa que com sua estrutura inata. A importância dada por Money a esta última é apenas indireta: o funcionamento hormonal desempenha o papel principal na diferenciação sexual embrionária do aparelho reprodutivo interno e das genitálias externas, e estas são um signo a partir do qual os pais e outros conseguem formular o modo como designar o gênero do bebê neonato (Money, 1955). Ao longo dos primeiros anos, a criança se servirá de uma gama de signos – alguns dos quais podem ser considerados hereditários ou constitucionais, outros do ambiente – para construir seu papel de gênero. Tais signos, pois, precisam ser decifrados e interpretados, e somente então começará a delinear-se o papel de gênero (Money, Hampson & Hampson, 1957), desenvolvimento este que, no entanto, se faria muito precocemente.13




    Em artigo escrito um mês mais tarde em colaboração com dois endocrinologistas (Money, Hampson & Hampson, 1955), destinado a discutir o manejo psicológico relativo à designação precoce de gênero a hermafroditas, bem como à mudança de gênero tardia, Money esclarece a sua concepção do que seria o papel de gênero:




    Pelo termo papel de gênero, nós queremos dizer todas aquelas coisas que uma pessoa diz ou faz para se mostrar como tendo o status de menino ou homem, menina ou mulher, respectivamente. Isso inclui, mas não se restringe à sexualidade no sentido de erotismo. Um papel de gênero não é estabelecido no nascimento, mas é construído cumulativamente por meio de experiências defrontadas e negociadas – por meio de aprendizagens casuais e não planejadas, de instruções explícitas e inculcações, e de, espontaneamente, colocar juntos dois e dois para formar às vezes quatro e às vezes, erroneamente, cinco. Resumindo, um papel de gênero é estabelecido de maneira muito similar a uma língua nativa. (Money, Hampson & Hampson, 1955, p. 285, tradução minha)




    Assim, Money postula que o fator mais decisivo para a formação da identidade masculina ou feminina da criança é a designação do gênero. Em texto posterior, Money, novamente em colaboração com os Hampson (cf. Money, Hampson & Hampson, 1957), tenta relacionar o estabelecimento do gênero com o conceito de imprint­ing, tomado de empréstimo do etólogo Konrad Lorenz, na tentativa de explicar como uma função psicológica estabelecida após o nascimento pode se tornar impossível de ser erradicada. Para tal, ele descreve os resultados obtidos por Lorenz como meio de comparação: ao contrário dos famosos gansos Greylag que aceitavam inquestionavelmente o primeiro ser vivo que viam como sendo sua mãe, os patos da espécie Mallard, após nascerem, ficavam em pânico até ouvir o grasnido usualmente feito pelas mães patas. Somente após Lorenz despender meio dia imitando continuamente e de cócoras o grasnido de uma pata é que os filhotes o reconheceram como sua mãe, e daí em diante tal relação tornou-se estabelecida e irreversível: os patos passaram a seguir Lorenz em excursões locais e, ao ouvir a imitação de grasnido feita por ele, eles vinham voando em qualquer época de suas vidas. É com essa espécie que Money compara o estabelecimento do gênero em seres humanos, dado que nas teorias psicológicas não havia muitos precedentes disponíveis para se tentar explicar como uma função não biológica se estabelece após o nascimento de forma tão irreversível. Decerto, foi apenas o esboço de um conceito (sem levar em conta as diferenças neurológicas e mesmo instintuais entre os seres humanos e os patos, tampouco desenvolvendo o raciocínio para além de uma simples comparação), que seria novamente trabalhado por Stoller anos depois. Com relação à nomenclatura, houve tentativas de traduzir o termo por “cunhagem” ou “estampagem”, mas aqui manterei o inglês imprinting, já que este dá uma noção melhor de algo que se estabelece do exterior sem participação voluntária por parte das crianças cujo gênero é, assim, formado. No entanto, na época em que Money desenvolvia sua teoria, tais processos ainda não haviam sido relacionados com a identificação, como reconhece o próprio Money, quase duas décadas depois (cf. Money, 1973), ao relatar a posterior confusão entre os termos “papel de gênero” e “identidade de gênero”. Somente dez anos mais tarde, em 1966, Ralph Greenson começaria a explorar a vinculação da autodesignação e da formação do gênero com os processos identificatórios, como veremos a seguir.




    Simbiose e des-identificação em relação à mãe: Greenson e o início de uma inversão




    A partir do tratamento de Lance, um menino de cinco anos com “problemas de identidade de gênero”,14 Ralph Greenson, psicanalista e pesquisador da Universidade da Califórnia, começou a delinear sua noção de des-identificação como um passo crucial para o estabelecimento da identidade de gênero (Greenson, 1966). Com a idade de um ano e alguns meses, Lance começou a apresentar uma compulsão por usar as roupas de sua mãe e de sua irmã. Como é habitual nesses casos, sua mãe somente procurou aconselhamento especializado e tratamento após o alerta dado por um terceiro, neste caso, por um vizinho. Na escola, Lance só brincava com meninas e tentava também sempre vestir roupas femininas. Greenson, então, atendeu o garoto por catorze meses, numa frequência de quatro vezes por semana. O tratamento pode ser resumido da seguinte forma: Greenson se ofereceu ao menino como uma espécie de pai substituto, ou seja, um modelo masculino de identificação. As sessões ocorriam na casa de Greenson, e Lance convivia com sua família, nadava na piscina com Greenson, tendo chegado a levar uma colega de escola para conhecer e brincar na “casa deles”. Logo nos primeiros encontros, Greenson (1966) observou uma “ânsia por identificação e imitação” (p. 397, tradução minha) por parte de Lance. Ao longo do tratamento, Lance foi pouco a pouco substituindo os laços de identificação que o ligavam à mãe e à feminilidade pelos laços criados com Greenson. Ao mesmo tempo, uma convivência mais intensa com seu pai foi sendo criada. Como exemplo desse processo, podemos destacar o fato de que, inicialmente, Lance somente brincava com uma boneca Barbie, se identificando com ela nas brincadeiras e chamando-a de “eu”. Algum tempo depois, ele passa a chamar a boneca de “ela” e, rapidamente, passa a brincar com o boneco Ken (namorado da Barbie). A última descrição do caso, nesse sentido, é de Lance orgulhosamente usando botas de cowboy como as de Greenson. Todo esse processo vem corroborar o ponto de vista de Greenson (1966) segundo o qual “o travestismo pode ser mais bem entendido nessa criança se nós olharmos as roupas como representando a pele da mãe” (p. 402, tradução minha).




    Tal atendimento incomum (como o próprio Greenson reconhece, ao dizer que esta havia sido a primeira vez que ele atendera uma criança e confessar “não ter certeza” se os psicanalistas infantis concordariam com seus métodos) fez com que Greenson (1966) começasse a formular sua principal hipótese:




    Parece-me que, da mesma forma que a menina tem um especial problema em estabelecer relações objetais por ter de trocar o gênero de seu objeto de amor, também o menino tem um problema especial ao construir uma identidade de gênero por ter de trocar o objeto original de sua identificação. (p. 402, tradução minha)




    Para Lance, assim como para toda criança nos primórdios do estabelecimento do Eu, “amar era equacionado com se tornar” (Greenson, 1966, p. 402, tradução e grifo meus). Para Greenson, portanto, a distinção entre amar e se identificar com alguém só é adquirida tardiamente no desenvolvimento.15 Penso que um episódio do tratamento de Lance ilustra muito bem essa ideia: após vestirem a Barbie de princesa, Greenson fala à boneca: “Oh, você é tão bonita, princesa, eu quero dançar com você. Eu gosto de você. Eu quero te beijar”. Lance então responde, de modo hesitante: “Ah, você quer ser a princesa? Vai em frente, você pode ser ela...” (Greenson, 1966, p. 400, tradução minha). Greenson insiste que não quer ser a princesa, mas dançar com ela, pois ele gosta dela. O garoto, novamente, diz que Greenson pode, sim, ser a princesa. Somente após uma terceira tentativa é que Lance permite que Greenson dance com a boneca.




    Em comunicação feita no 25º Congresso Psicanalítico Internacional, no ano de 1967, Greenson (1967/1998) deixa clara sua discordância com relação à teoria psicanalítica clássica, formulando então sua hipótese, agora de forma consistente:




    O objetivo desta apresentação é focalizar uma vicissitude especial no desenvolvimento psicológico normal do menino, que ocorre nos anos pré-edipianos. Refiro-me ao fato de que o menino, para chegar a um sentimento saudável de virilidade, deve substituir o objeto primário de identificação, a mãe, e se identificar com o pai. Acredito que as dificuldades inerentes a esta etapa adicional de desenvolvimento, da qual as meninas estão livres, são responsáveis por certos problemas de identidade de gênero no homem, na sua noção de pertencer ao sexo masculino. A menina também precisa se des-identificar da mãe para desenvolver uma identidade feminina própria, mas sua identificação com a mãe a ajuda a estabelecer sua feminilidade. Minha opinião é de que os homens sejam muito mais inseguros sobre sua masculinidade do que as mulheres sobre sua feminilidade. Acredito que a certeza das mulheres sobre sua identidade de gênero e a insegurança dos homens estejam enraizadas na identificação infantil com a mãe. (p. 263, grifo do original)




    Greenson fala de uma fusão simbiótica infantil com a mãe como etapa universal do desenvolvimento, e que o processo de des-identificação é fundamental para a capacidade de separação-individuação descrita por Mahler. Dessa forma, pelo nome des-identificação ele se refere aos “complexos e inter-relacionados processos que ocorrem na luta da criança para liberar-se da fusão simbiótica infantil com a mãe” (Greenson, 1967/1998, p. 263). Essa inversão no objeto primário de identificação faz com que a ascensão à masculinidade seja mais tortuosa para os homens que o é a feminilidade para as mulheres. Em outra ocasião, Greenson (1967/1998) aponta como o temor da homossexualidade (que significaria, em última instância, o temor da perda da identidade de gênero) é mais forte nos homens.




    Tais formulações de Greenson, além de serem dotadas de enorme simplicidade e honestidade intelectual advindas de um admirável “positivismo clínico”, abriram caminho para um novo rumo nas pesquisas psicanalíticas sobre os gêneros. É interessante notar como Greenson se pergunta, ao final de sua apresentação no referido congresso, qual seria o destino da antiga identificação com a mãe: ela desapareceria, substituída pela nova identifi­cação? Tornar-se-ia latente? A identificação subsequente do menino com o pai seria uma contraidentificação, um meio de compensar a antiga identificação? A precisão de tais questionamentos, pois, é tamanha que seriam necessárias quase três décadas para que hipóteses metapsicologicamente plausíveis fossem formuladas para respondê-los.16




    Stoller e a inversão concretizada: gênero, imprinting e transexualismo17




    Robert Stoller, psicanalista norte-americano que trabalhava junto com Greenson em pesquisas de gênero na Universidade da Califórnia, tornou-se uma das principais referências nos estudos de gênero. A partir de seu contato com pacientes transexuais e suas famílias (cf. Stoller, 1966, 1968),  Stoller articulou sua teoria ancorado nos conceitos de Greenson e Money. Dois eixos principais estruturam sua obra e nos dão ideia da dupla inversão teórica por ele concretizada: por um lado, ao retomar a noção de imprinting, Stoller chamou a atenção para o fato de que a identidade de gênero ocorre num movimento que se origina do exterior antes mesmo da existência de um Eu suficientemente formado capaz de desejar algo. Assim, um importante passo foi dado na teoria psicanalítica em direção a uma primazia da alteridade na constituição identitária. Em segundo lugar, Stoller deu corpo teórico à tese de Greenson, invertendo a noção freudiana de que a masculinidade é um destino mais fácil e mais desejado que a feminilidade. Ao falar da difícil conquista da masculinidade, Stoller desmonta a noção de uma primazia do masculino ou do falo, apontando na direção de uma primazia do feminino que se ancora na identificação precoce com a mãe (identificação que, no entanto, surge como resultado do imprinting materno). A mãe, aqui, ocupa lugar central, e é importante dar ênfase a isso para entender que Stoller não inverte simplesmente a tese freudiana de uma primazia fálica que, como vimos, se dá sem nenhuma explicação, como se fosse uma constatação natural e óbvia. A primazia da feminilidade em Stoller se ancora no fato de que são as mães que estabelecem as primeiras trocas com os bebês e é com elas que estes passam a maior parte de seus primeiros anos. Nesse sentido, toda a obra de Stoller é eminentemente a descrição de uma experiência, oriunda de sua extensa casuística e da sociedade em que viveu. Ademais, a primazia do feminino também decorre do fato de que o registro do desejo pode ser entendido como precedido, em sua obra, pelo registro da necessidade (cf. Ferraz, 2008): a necessidade do bebê de alimentação introduz em seu universo simbólico o seio; a necessidade de ser cuidado introduz a figura da mãe e seus atributos femininos.




    Nos casos de transexuais femininas (ou seja, de transexualismo homem→mulher) por ele estudados, Stoller percebeu que a origem dessa condição era sempre muito precoce e se encontrava num tipo especial e raro de interação entre mãe e filho. Trata-se de uma simbiose que ocorre sobretudo num nível corporal, na qual a mãe impregna a criança de sua feminilidade antes mesmo de esta ter um Eu suficientemente formado. Tal feminilidade é recebida passivamente por esses meninos, “por via da excessiva imposição dos corpos demasiadamente ternos de suas mães” (Stoller, 1975, p. 54, tradução minha). O grande passo dado por Stoller foi perceber que tal processo, em verdade, ocorre também em crianças cujo destino não será o transexualismo nem a feminização; a diferença sendo apenas o grau com que a mãe impregna o filho com sua feminilidade e sua capacidade de deixá-lo des-identificar-se dela. O transexualismo homem→mulher, dessa forma, seria a “chave que permite a compreensão do desenvolvimento da masculinidade e da feminilidade em todo ser humano” (Stoller, 1978, p. 207, tradução minha). A partir desse “experimento natural” em que o imprinting materno é máximo, abre-se a possibilidade do estudo de “processos que contribuem para o desenvolvimento da masculinidade e da feminilidade que estão ocultos e, portanto, não revelados nos indivíduos mais normais” (Stoller, 1982, p. 3). Os indivíduos biologicamente masculinos que vivem e se identificam como mulheres, então, seriam o extremo de um processo inicial presente em toda pessoa, seja homem ou mulher.18 Detenhamo-nos um pouco, então, nesse mecanismo de transmissão da feminilidade à criança, chamado por Stoller de imprinting, para entendermos sua natureza e o desafio que ele propõe à teoria psicanalítica.




    Stoller (1982) admite que, por muito tempo, ele presumiu que “o processo essencial pelo qual esses meninos desenvolviam a feminilidade fosse a identificação” (p. 55). No entanto, a identificação “requer estruturas psíquicas, ou mais acuradamente, o suficiente desenvolvimento da memória e da fantasia, para que a criança possa acreditar-se absorvendo (incorporando) sua mãe” (p. 55). As evidências clínicas, no entanto, mostraram que não ocorre qualquer tipo de processo intramotivado, e apontaram para a ocorrência precoce de imprinting. Em algumas ocasiões, Stoller admite não saber a palavra correta para designar a ausência de escolha presente nesses momentos inaugurais do psiquismo (por exemplo, Stoller, 1968), mas sempre enfatiza não se tratar de identificação. Os termos condicionamento, moldagem do sistema nervoso central e outros foram por ele usados para tentar explicar o processo que, no entanto, só fica claro a partir das inúmeras descrições e digressões apresentadas:




    As palavras “incorporação”, “introjeção” e “identificação” conotam uma atividade motivada, dirigida a um objeto que não é reconhecido como parte de si mesmo. Isso significa que deve haver uma psique (mente) suficientemente desenvolvida para apreender o objeto (parcial) e desejar alojá-lo no interior de si . . . Mas nossa teoria deve também reservar um lugar para outros mecanismos, não mentais (quer dizer, não motivado pelo indivíduo), graças aos quais a realidade externa possa também encontrar seu lugar no interior. (Stoller, 1978, p. 211, tradução minha)




    Fica clara, nesse fragmento, a dificuldade de dar uma formulação metapsicológica ao conceito. Penso que muitos desses problemas teóricos se resolveriam se Stoller dialogasse mais com a psicanálise francesa, que, após Lacan e, principalmente, Laplanche, conseguiu dar lugar teórico à primazia da alteridade. Para se ter uma ideia da consonância entre as ideias de Stoller e a direção apontada por Laplanche, vejamos um trecho de seu artigo intitulado “Implantation, intromission”:




    . . . todos esses verbos com os quais funciona a teoria analítica para descrever os processos psíquicos têm em comum o fato de terem como sujeito o indivíduo em causa: eu projeto, eu denego, eu recalco, eu forcluo etc. O que foi, como no caso de Aristarco,19 escotomizado? Simplesmente esta descoberta de que o processo vem originalmente do outro. (Laplanche, 1992b, p. 357, tradução minha, grifos do original)




    Como proporei mais tarde, a noção stolleriana de imprinting torna-se mais inteligível metapsicologicamente a partir da introdução do conceito de identificação passiva formulado por Ribeiro (2000, 2007) e retomado por Laplanche (2003) ao ­chamá-lo de “identificação por”. Esse tipo primário de identificação remete à completa passividade da criança diante da sexualidade do adulto nos primeiros momentos de sua existência. Nesse sentido, não se pode dizer “eu me identifico”, mas antes “eu sou identificado”. Voltemos, no entanto, à apresentação do pensamento de Stoller.




    Tal imprinting faz com que surja, nas crianças de ambos os sexos, uma identificação precoce com a mãe. Embora seja verdade que o primeiro amor de um menino é heterossexual (sua mãe), é também verdade que “há um estágio mais precoce no desenvolvimento da identidade de gênero em que o menino [e também a menina] está fundido com a mãe” (Stoller, 1993, p. 35). Tal fusão ou simbiose determina a posição sexual primária de ambos os sexos, que é a feminina. Tal posição “coloca a menina firmemente no caminho para a feminilidade na idade adulta” (Stoller, 1993, p. 35), enquanto, para o menino, desenha-se um caminho mais tortuoso, e coloca-se o risco permanente de que, em sua “identidade de gênero nuclear”, haja um apelo de retorno ao feminino. Para que o menino conquiste a masculinidade, então, se impõe uma tarefa mais árdua e ansiogênica: des-identificar-se da mãe e erigir uma identidade masculina. A menina também deve, obviamente, des-identificar-se da mãe, mas as mudanças a serem feitas no que tange à identidade de gênero não seriam tão drásticas para ela. Tal maneira diversa de enxergar a posição sexual primária nos seres humanos claramente se opõe à concepção freudiana e coloca em xeque a primazia do masculino sobre a qual muito da psicanálise clássica se funda. Em vez da importância dada ao pênis, são os atributos femininos aqueles que a criança mais deseja e, como lembra Flávio Carvalho Ferraz (2008), uma das consequências desse modo de pensar é a ideia de que “os homens, quando em fantasia atribuem um pênis à mulher, não o fazem para negar a inferioridade dela, mas sim a superioridade”. A masculinidade, assim, torna-se defensiva em relação a essa identificação precoce com a feminilidade da mãe.




    A identidade de gênero nuclear a que me referi anteriormente é um conceito desenvolvido por Stoller e que designa, de forma sucinta, a “primeira e fundamental sensação de que uma pessoa pertence a seu sexo” (Stoller, 1982, p. 31). Em diversas ocasiões, Stoller (1975, 1978, 1982, 1993) enfatiza que tal núcleo identitário se forma de maneira não conflitual, por meio do imprinting, da influência dos pais ao designar um sexo e ao criar a criança, bem como de fatores biológicos. Com a ideia de ausência de conflito, Stoller quer denotar uma espécie de aceitação passiva da criança ante essas forças que atuam na definição de sua identidade. A palavra aceitação, a rigor, estaria errada, pois não existe um Eu suficientemente delimitado que possa querer aceitar ou não. Enfim, Stoller vê no mecanismo de imprinting e na designação do sexo da criança pelos pais a expressão de um gênero que, ao menos inicialmente, se formaria de maneira linear, criando o núcleo da identidade de gênero sobre o qual, então, se criariam os conflitos edípicos na edificação da identidade de gênero final. No entanto, tal conceito se torna um pouco confuso quando é relacionado à identificação precoce com a mãe, que, especialmente no caso dos meninos, torna a aquisição de um núcleo de masculinidade bastante conflituosa. Como dizer que o núcleo de identidade de gênero, nos meninos, é aconflitual se, para conquistá-lo, empreende-se uma angustiante jornada de des-identificação da mãe? Mesmo de uma maneira geral, o fato de que as primeiras vivências de um bebê sejam de extrema passividade diante do imprinting e da designação dos pais não significa que não haja conflito. Ao contrário (e aí, mais uma vez, penso que Stoller se beneficiaria muito de um diálogo com a psicanálise francesa), a principal característica do conflito psíquico na psicanálise é o fato de que ele se dá numa temporalidade completamente diferente: a temporalidade do a posteriori. O trauma psíquico, pois, se dá em dois tempos, e só pode se configurar a rigor como conflito quando, num segundo momento, alguma mudança faz com que determinadas inscrições se transformem pela aquisição de um significado que não possuíam.20




    O próprio Stoller (1978), no entanto, se encarrega de mostrar-nos tal contradição inerente ao desenvolvimento da masculinidade: “é somente se o menino . . . puder se separar sem problema da feminilidade de sua mãe que ele terá condições de desenvolver essa identidade de gênero mais tardia – que não é o núcleo – que nós chamamos masculinidade” (p. 215, tradução e grifo meus). De qualquer forma, toda pessoa terá uma espécie de núcleo de feminilidade em si, que, no entanto, é muito mais problemático para os homens por entrar em conflito com sua identidade. Stoller postula assim que, se o núcleo da identidade de gênero (ou seja, a certeza de saber-se homem ou mulher) é estável e inerradicável nas mulheres, nos homens ele é instável e edificado sobre um conflito, transportando “sempre com ele a necessidade urgente de regressar ao estado original de união com a mãe” (p. 216, tradução minha). É contra tal necessidade que os homens edificam sua masculinidade, e em relação a ela haverá sempre um sentimento misto de atração e terror à perda de identidade. Stoller chega a comparar tal empuxo ao feminino com o canto das sereias, que cativa e terrifica os homens que o ouvem.




    Tal particularidade na constituição identitária masculina, enfim, tem alto poder explicativo sobre vários fenômenos, desde a maior incidência de perversão e transexualismo nos homens até o maior temor que estes têm da homossexualidade, atingindo até a concretude das manifestações alucinatórias nos casos de psicose:




    Tudo isso pode talvez iluminar as diferenças entre homens e mulheres nas perversões – a ausência de fetichismo cross-dressing [vestir as roupas do sexo oposto] e exibicionismo genital como fonte de excitação genital nas mulheres; as diferenças no modo como os homossexuais homens assistem a suas aberrações em comparação com as mulheres e o modo como a sociedade teme a homossexualidade masculina, e não a feminina; o medo da afeminação em tantos homens e a relativa ausência de um medo correspondente de ser masculina na maioria das mulheres; e a frequência muito menor de acusações alucinatórias de homossexualidade nas psicóticas mulheres em relação aos homens... Mas esses resultados são por demais fortes para serem pautados com segurança no meu pouco material. (Stoller, 1968, pp. 264-265, tradução minha)
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